
PARECER Nº      398,       DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 820, DE 2007


De autoria do Deputado Gil Arantes, o Projeto de Lei nº 820, de 2007, que torna obrigatória a inclusão da matéria denominada “Uso Racional da Água” na grade curricular das escolas de ensino fundamental do Estado.


Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias, de 18/08/07 a 24/08/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que analisou a matéria em relação a sua competência de iniciativa merecendo parecer favorável.


O projeto em epígrafe passou pela Comissão de Educação para análise do mérito recebendo parecer favorável mesmo que extemporâneo. Ao ser designado, o relator especial ratificou o posicionamento favorável ao projeto.


Ao ser enviado à Comissão de Finanças e Orçamento não houve manifestação no prazo regimental. De acordo com o § 1º do artigo 61 da XIII Consolidação do Regimento interno foi enviado a presidência desta casa para nomeação de relator especial. 


A presidência desta casa no uso de suas atribuições legais nos nomeou para o honroso ofício.


Dentro deste contexto, reitero o posicionamento das comissões anteriores dando parecer favorável ao projeto.


A importância da iniciativa está exaltada na sua justificativa e demais pareceres no sentido da conscientização da população sobre o uso racional da água. A importância deste recurso mineral é crescente em face da necessidade que representa à humanidade e o perigo de ser um bem esgotável. Toda preocupação com o desenvolvimento sustentável é louvável e deve ser defendido por todos.


Desta forma, examinando a matéria apresentada pelo autor, reitero meu posicionamento favorável ao Projeto de Lei nº 820, de 2007, pois esta medida contribuirá para conscientização da população, e nada melhor que se comece na grade curricular das escolas no ensino fundamental.


É o parecer.

a) João Mellão Neto – Relator Especial
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